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Ao amado Nicolau e a todas as 
crianças com deficiência.
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Apresentação

O  Benefício  de  Prestação  continuada  foi

estabelecido pela Lei Orgânica da Assistência Social, cuja sigla

É LOAS e por este motivo o Benefício é assim chamado por

muitos  previdenciaristas,  sobretudo  porque  é  assim  que  a

maioria  da população o conhece,  e o previdenciarista  deve,  o

tanto quanto possível, se aproximar da linguagem utilizada pelos

seus clientes quando isto não comprometer sua atuação.

Mas  veja  bem,  você  nunca  entrará  com  um

pedido administrativo requerendo LOAS, nem recorrerá usando

esta  nomenclatura,  muito  menos  proporá  uma  Ação  Judicial

usando essa nomenclatura.

Oficialmente  o  nome do  Benefício  Assistencial

tratado na Lei Orgânica da Assistência Social  é Benefício de

Prestação Continuada e formalmente quando você precisar usar

uma sigla utilize BPC.

Por  ser  um  benefício  assistencial  e  não

previdenciário, o LOAS não exige realização de contribuições,

na  verdade  a  existência  de  contribuições  realizadas  pelo

[ 7 ]



Lei Orgânica da Assistência Social comentada, por  Fabiana Fernandes de Godoy

segurado  pode  até  atrapalhar  a  concessão  do  benefício,

conforme oportunamente será explicado.

Apesar do LOAS não exigir contribuição ele não

é  um  benefício  substitutivo  ao  Benefício  Previdenciário,

ninguém recebe LOAS por estar desempregado ou por passar

por dificuldade financeira,  para isso existem outros benefícios

sociais, como o seguro-desemprego , bolsa família.

A pessoa recebe o LOAS por ter mais de 65 anos

de idade ou por uma deficiência e (em qualquer das hipóteses)

não ter meios de prover o próprio sustento nem tê-lo provido por

seu núcleo familiar.

Veja  que os  requisitos  não são alternativos,  ou

seja, não basta ter mais que 65 anos, é necessário que a pessoa

não seja capaz de prover o próprio sustento, o mesmo ocorrendo

com a pessoa portadora de deficiência.

O  núcleo  familiar  é  pai,  mãe  ou  o  padrasto  e

madrasta,  companheiro,  cônjuge e os menores que podem ser

considerados dependentes previdenciários, e isso inclui o irmão.

Para ficar mais fácil de você decorar quem faz parte do núcleo

familiar  para  a  concessão  de  LOAS:  são  todos  aqueles  que

podem ser dependentes previdenciários da classe I, classe II, e

classe III,  desde  que residam no mesmo imóvel.
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